
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3688 - PA 
(2023/0221375-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : WALQUIRIA OLIVEIRA LEITE
ADVOGADOS : SAMIR ABFADILL TOUTENGE JUNIOR - PA005432

ARTHUR RIBEIRO DE FREITAS - PA020804
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : CELSO PIRES CASTELO BRANCO
AGRAVADO : INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 

PARÁ
ADVOGADO : TENILI RAMOS PALHARES MEIRA - PA012858
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL INTERPRETADO DIVERGENTEMENTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal é cabível no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça quando as turmas recursais de diferentes estados derem à lei federal 
interpretações divergentes ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade 
com súmula deste Tribunal, e especificamente no que se refere a questões de direito 
material.

2. No caso dos autos, a parte deixou de realizar o cotejo analítico dos 
precedentes indicados com a situação concreta em exame, o que se faz por meio da 
comparação analítica dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem 
a similitude fática e a adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

3. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal interpretado 
divergentemente inviabiliza do conhecimento do pedido de uniformização no âmbito 
desta Corte Superior. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL INTERPRETADO DIVERGENTEMENTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal é cabível no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça quando as turmas recursais de diferentes estados derem à lei federal 
interpretações divergentes ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade 
com súmula deste Tribunal, e especificamente no que se refere a questões de direito 
material.

2. No caso dos autos, a parte deixou de realizar o cotejo analítico dos 
precedentes indicados com a situação concreta em exame, o que se faz por meio da 
comparação analítica dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem 
a similitude fática e a adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

3. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal interpretado 
divergentemente inviabiliza do conhecimento do pedido de uniformização no âmbito 
desta Corte Superior. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WALQUIRIA OLIVEIRA LEITE 
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contra a decisão de minha relatoria de fls. 195/198.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta ter realizado o devido 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e ser desnecessária a indicação do 
dispositivo de lei federal interpretado divergentemente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 225/231).

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, o pedido de uniformização 
de interpretação de lei federal é cabível no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 
quando as turmas recursais de diferentes estados derem à lei federal interpretações 
divergentes ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula deste 
Tribunal, e especificamente no que se refere a questões de direito material, senão 
vejamos:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando 
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre 
questões de direito material.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado 
será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência 
de desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º No caso do § 1º a reunião de juízes domiciliados em cidades 
diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por 
este julgado.

Nesse contexto, a divergência jurisprudencial segue o mesmo entendimento 
firmado a respeito da análise dos recursos especiais fundamentados na alínea c do 
permissivo constitucional, devendo a parte requerente, para demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, indicar a 
similitude fática e jurídica entre eles.

Exige-se, portanto, a realização do cotejo analítico dos precedentes 
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confrontados com o caso em apreciação, o que se faz por meio da comparação 
analítica dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a similitude 
fática e a adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

No exame do presente pedido de uniformização, verifico que a medida 
acima descrita não foi devidamente adotada pela parte requerente, que não se ocupou 
de estabelecer o elo de identidade das hipóteses confrontadas que permitisse afirmar a 
incoerência do julgado atacado com a jurisprudência de outros tribunais, limitando-se 
à mera transcrição de ementas. A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS ACÓRDÃO CONFRONTADOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

1. A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição das ementas dos 
acórdãos apresentados como paradigmas. Precedentes.

2. É entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de Uniformização 
de Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os julgados confrontados.

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no PUIL n. 302/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 26/9/2018, DJe de 3/10/2018.)

 

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. PROCESSUAL CIVIL. NÃO 
CONHECIMENTO DO INCIDENTE, POR AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na jurisprudência do STJ, para demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, é indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de 
bem caracterizar a interpretação legal divergente, o que não ocorreu no caso 
em análise. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no PUIL n. 3.371/CE, relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira 
Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

Além disso, a parte requerente deixou de apontar qual dispositivo da 
legislação teria sido objeto de divergência, o que inviabiliza o conhecimento do pedido. 
A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. AUSÊNCIA.

1. "É entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não 
demonstrada a similitude fática e jurídica entre os julgados confrontados" 
(AgInt no PUIL 302/CE, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/10/2018).

2. O conhecimento do pedido encontra óbice no fato de que a 
admissibilidade do incidente requer o preenchimento dos requisitos inerentes 
à comprovação da divergência jurisprudencial e, no caso, a requerente 
deixou de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o tribunal de origem 
teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no PUIL n. 2.952/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 14/2/2023, DJe de 8/3/2023 – sem destaque no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, COM FUNDAMENTO NO 
ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu 
liminarmente o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei.

2. Apenas no Agravo Interno a parte esclareceu qual o dispositivo de 
lei federal teria sido interpretado de modo divergente, o que é inadmissível 
devido à ocorrência da preclusão consumativa.

3. Ademais, não foi demonstrada a existência de interpretação de lei 
federal, porque o aresto paradigma de autos 00744698.2019.81601-53, 
proferido pela 4ª Turma Recursal do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, decidiu o feito com base em legislação municipal.

4. Quanto aos demais paradigmas invocados, não foi realizado o cotejo 
analítico, de modo a demonstrar o dissídio, tampouco foi indicado 
oportunamente o dispositivo de lei federal ao qual teria sido dada 
interpretação divergente.

5. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no PUIL n. 2.672/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022 – sem destaque no 
original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : SAMIR ABFADILL TOUTENGE JUNIOR - PA005432
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALQUIRIA OLIVEIRA LEITE
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ADVOGADO : TENILI RAMOS PALHARES MEIRA - PA012858

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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